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Língua Portuguesa

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM TEXTOS VARIADOS
Ironia

Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que está pensando ou sentindo (ou por pudor 
em relação a si próprio ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou expressão que, em um outro contexto dife-
rente do usual, ganha um novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: ironia verbal, ironia de situação e ironia 
dramática (ou satírica).

Ironia verbal

Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro significado, normalmente oposto ao sentido 
literal. A expressão e a intenção são diferentes.
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Noções de Informática

Internet Explorer

Lançado em 1995, vem junto com o Windows, está sendo substituído pelo Microsoft Edge, mas ainda 
está disponível como segundo navegador, pois ainda existem usuários que necessitam de algumas tec-
nologias que estão no Internet Explorer e não foram atualizadas no Edge.

Já foi o mais navegador mais utilizado do mundo, mas hoje perdeu a posição para o Google Chrome e 
o Mozilla Firefox.

Principais recursos do Internet Explorer:

– Transformar a página num aplicativo na área de trabalho, permitindo que o usuário defina sites como 
se fossem aplicativos instalados no PC. Através dessa configuração, ao invés de apenas manter os sites 
nos favoritos, eles ficarão acessíveis mais facilmente através de ícones.

– Gerenciador de downloads integrado.

– Mais estabilidade e segurança.

– Suporte aprimorado para HTML5 e CSS3, o que permite uma navegação plena para que o internauta 
possa usufruir dos recursos implementados nos sites mais modernos.

– Com a possibilidade de adicionar complementos, o navegador já não é apenas um programa para 
acessar sites. Dessa forma, é possível instalar pequenos aplicativos que melhoram a navegação e ofere-
cem funcionalidades adicionais.

– One Box: recurso já conhecido entre os usuários do Google Chrome, agora está na versão mais 
recente do Internet Explorer. Através dele, é possível realizar buscas apenas informando a palavra-chave 
digitando-a na barra de endereços.

Microsoft Edge

Da Microsoft, o Edge é a evolução natural do antigo Explorer1. O navegador vem integrado com o 
Windows 10. Ele pode receber aprimoramentos com novos recursos na própria loja do aplicativo.

Além disso, a ferramenta otimiza a experiência do usuário convertendo sites complexos em páginas 
mais amigáveis para leitura.

1 https://bit.ly/2WITu4N
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Realidade Étnica, Social, Histórica, Geográfica, Cultural, Política E Econômica Do Esta-
do De Goiás E Do Brasil

A Extração Aurífera

O elemento que legitimava as ações de controle político e econômico da metrópole sobre a colônia era 
o Pacto Colonial, este tornava a segunda uma extensão da primeira e por isso nela vigoravam todos os 
mandos e desmandos do soberano, inclusive havia grande esforço da metrópole no sentido de reprimir a 
dedicação a outras atividades que não fossem a extração aurífera, tais como agricultura e pecuária, que 
inicialmente existiam estritamente para a subsistência. A explicação para tal intransigência era simples: 
aumentar a arrecadação pela elevação da extração.

O ouro era retirado das datas que eram concedidas com privilégios a quem as encontrassem. De acor-
do com Salles, ao descobridor cabia os “melhores cabedais o direito de socavar vários locais, e escolher 
com segurança a mina mais lucrativa, assim como situar outras jazidas sem que outro trabalho lhe fosse 
reservado, senão o de reconhecer o achado, legalizá-lo e receber o respectivo tributo, era vantajosa po-
lítica para a administração portuguesa. Ao particular, todas as responsabilidades seduzindo-o com vanta-
gens indiscriminadas, porém temporárias”. (SALLES, 1992, p.131).

À metrópole Portuguesa em contrapartida cabia apenas o bônus de receber os tributos respaldados 
pelo pacto colonial e direcionar uma parte para manutenção dos luxos da coroa e do clero e outra, uma 
boa parte desse numerário, era canalizada para a Inglaterra com quem a metrópole mantinha alguns tra-
tados comerciais que serviam apenas para canalizar o ouro para o sistema financeiro inglês.

“Os Quintos Reais, os Tributos de Ofícios e um por cento sobre os contratos pertenciam ao Real 
Erário e eram remetidos diretamente a Lisboa, enquanto sob a jurisdição de São Paulo, o excedente das 
rendas da Capitania eram enviados à sede do governo e muitas vezes redistribuídos para cobrirem as 
despesas de outras localidades carentes”. (SALLES, 1992, p.140).

O um dos fatores que contribuiu para o sucesso da empresa mineradora foi sem nenhuma sombra de 
dúvidas o trabalho compulsório dos escravos africanos, expostos a condições de degradação, tais como: 
grande período de exposição ao sol, manutenção do corpo por longas horas mergulhado parcialmente 
em água e em posições inadequadas. 

Além disso, ainda eram submetidos a violências diversas, que os mutilavam fisicamente e psicologica-
mente de forma irremediável. Sob essas condições em média os africanos escravos tinham uma sobrevi-
da de oito anos. Os indígenas também foram submetidos a tais condições, porém não se adaptaram.

O segundo elemento catalisador do processo foi a descoberta de novos achados. Esses direcionavam 
o fluxo da população, descobria-se uma nova mina e, pronto, surgia uma nova vila, geralmente às mar-
gens de um rio.

“O mineiro extraía o ouro e podia usá-lo como moeda no território das minas, pois, proibida a moeda 
de ouro, o ouro em pó era a única moeda em circulação. No momento em que decidisse retirar o seu 
ouro para outras capitanias é que lhe urgia a obrigação de fundi-lo e pagar o quinto”. (PALACÍN, 1994, p. 
44).
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Noções de Direito Administrativo

Estado 

Conceito, Elementos e Princípios

Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito 
de cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a ser 
utilizado com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o 
povo, o território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Es-
tado é pessoa jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo sobera-
no”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui 
personalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quan-
to no âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

POVO: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o po-
der representado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constituição 
Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabili-
zada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sen-
tido demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição 
territorial, sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do 
Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sen-
tido de subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é 
que o vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a 
soberania, conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 dispondo que “Todo 
poder emana do povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

TERRITÓRIO: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da 
base física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de auto-
ridade, instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegu-
rar à eficácia do poder e a estabilidade da ordem.
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Noções De Direito Processual Penal

— Princípios do Processo Penal

O Direito Processual Penal se embasa em diversos princípios, que buscam evitar arbitrariedades esta-
tais. Aqui vamos ter a oportunidade de conhecer a principal base principiológica processual penal:

• Presunção de Inocência: direito de não ser declarado culpado até o trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória (fim do devido processo legal). 

Atenção: A consequência deste princípio é que a acusação (Ministério Público) fica com o ônus de de-
monstrar a culpabilidade do acusado. Ex. para a imposição de uma sentença condenatória é necessário 
provar, eliminando qualquer dúvida razoável (in dubio pro reo).

Súmula 444-STJ: É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar 
a pena-base.

CUIDADO: O art. 283 do CPP, que exige o trânsito em julgado da condenação para que se inicie o 
cumprimento da pena, é constitucional, sendo compatível com o princípio da presunção de inocência, 
previsto no art. 5º, LVII, da CF/88.

Assim, é proibida a chamada “execução provisória da pena”.

Vale ressaltar que é possível que o réu seja preso antes do trânsito em julgado (antes do esgotamen-
to de todos os recursos), no entanto, para isso, é necessário que seja proferida uma decisão judicial 
individualmente fundamentada, na qual o magistrado demonstre que estão presentes os requisitos para a 
prisão preventiva previstos no art. 312 do CPP.

Dessa forma, o réu até pode ficar preso antes do trânsito em julgado, mas cautelarmente (preventiva-
mente), e não como execução provisória da pena.

STF. Plenário. ADC 43/DF, ADC 44/DF e ADC 54/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgados em 7/11/2019 
(Info 958).

• Contraditório: Consiste no direito à informação e ao direito de participação. Ou seja, direito de rece-
ber citações e intimações; direito de participar e reagir, como, por exemplo, oferecer resposta à acusa-
ção, recorrer.

Súmula 707 STF: Constitui nulidade a falta de intimação do denunciado para oferecer contrarrazões 
ao recurso interposto da rejeição da denúncia, não a suprindo a nomeação de defensor dativo.

• Ampla defesa: direito de se defender com todas as provas admitidas em direito. Ex. interrogatório. 

Súmula 523 STF: No processo penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua defi-
ciência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu.

A defesa técnica é exercida pelo advogado. É obrigatória na fase processual. A autodefesa é exercida 
pela própria parte. Compreende o direito de audiência (se apresentar ao juiz para defender-se pessoal-
mente); direito de presença (acompanhar os atos de instrução ao lado do seu defensor); capacidade 
postulatória autônoma (impetrar HC, ajuizar revisão criminal, formular pedidos relativos à exe
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Noções de Direito Penal

Princípio da Legalidade

Nenhum fato pode ser considerado crime e nenhuma pena criminal pode ser aplicada sem que antes 
da ocorrência deste fato exista uma lei definindo-o como crime e cominando-lhe a sanção corresponden-
te (nullum crimen sine praevia lege). Ou seja, a lei precisa existir antes da conduta, para que seja atendi-
do o princípio da legalidade.

Princípio da Reserva Legal

Somente a lei em sentido estrito, emanada do Poder Legislativo, pode definir condutas criminosas e 
estabelecer sanções penais. Todavia, de acordo com posicionamento do STF, norma não incriminadora 
(mais benéfica ao réu) pode ser editada por medida provisória. Outro entendimento interessante do STF 
é no sentido de que no Direito Penal cabe interpretação extensiva, uma vez que, nesse caso a previsão 
legal encontra-se implícita.

Princípio da Taxatividade

Significa a proibição de editar leis vagas, com conteúdo impreciso. Ou seja, ao dizer que a lei penal 
precisa respeitar a taxatividade enseja-se a ideia de que a lei tem que estabelecer precisamente a con-
duta que está sendo criminalizada. No Direito Penal não resta espaço para palavras não ditas.

Princípio da anterioridade da lei penal

Em uma linguagem simples, a lei que tipifica uma conduta precisa ser anterior à conduta. 

Na data do fato a conduta já precisa ser considerada crime, mesmo porque como veremos adiante, no 
Direito Penal a lei não retroage para prejudicar o réu, só para beneficiá-lo. 

Ou seja, a anterioridade culmina no princípio da irretroatividade da lei penal. Somente quando a lei 
penal beneficia o réu, estabelecendo uma sanção menos grave para o crime ou quando deixa de consi-
derar a conduta como criminosa, haverá a retroatividade da lei penal, alcançando fatos ocorridos antes 
da sua vigência.

• 1º fato;

• Depois lei;

• A lei volta para ser aplicada aos fatos anteriores a ela.

Por outro lado, o princípio da irretroatividade determina que se a lei penal não beneficia o réu, não re-
troagirá. E você pode estar se perguntando, caso uma nova lei deixar de considerar uma conduta como 
crime o que acontece? Abolitio criminis. Nesse caso, a lei penal, por ser mais benéfica ao réu, retroagi-
rá.
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Legislação Especial

LEI Nº 13.675, DE 11 DE JUNHO DE 2018.
Disciplina a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, nos 

termos do § 7º do art. 144 da Constituição Federal; cria a Política Nacional de Segurança Pública e De-
fesa Social (PNSPDS); institui o Sistema Único de Segurança Pública (Susp); altera a Lei Complementar 
nº 79, de 7 de janeiro de 1994, a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e a Lei nº 11.530, de 24 de 
outubro de 2007; e revoga dispositivos da Lei nº 12.681, de 4 de julho de 2012.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Único de Segurança Pública (Susp) e cria a Política Nacional de 
Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS), com a finalidade de preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio de atuação conjunta, coordenada, sistêmica e inte-
grada dos órgãos de segurança pública e defesa social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, em articulação com a sociedade.

Art. 2º A segurança pública é dever do Estado e responsabilidade de todos, compreendendo a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Munícipios, no âmbito das competências e atribuições legais de cada 
um.

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL (PNSPDS)

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PARA ESTABELECIMENTO DAS POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA E 

DEFESA SOCIAL

Art. 3º Compete à União estabelecer a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social 
(PNSPDS) e aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer suas respectivas políticas, 
observadas as diretrizes da política nacional, especialmente para análise e enfrentamento dos riscos à 
harmonia da convivência social, com destaque às situações de emergência e aos crimes interestaduais e 
transnacionais.

SEÇÃO II
DOS PRINCÍPIOS

Art. 4º São princípios da PNSPDS:

 I - respeito ao ordenamento jurídico e aos direitos e garantias individuais e coletivos;

 II - proteção, valorização e reconhecimento dos profissionais de segurança pública;

 III - proteção dos direitos humanos, respeito aos direitos fundamentais e promoção da cidadania e da 
dignidade da pessoa humana;

 IV - eficiência na prevenção e no controle das infrações penais;
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Noções Básicas De Medicina Legal

A partir do art. 158, o CPP regulamenta as perícias.

Art.158.Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou 
indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado.

Parágrafo único.Dar-se-á prioridade à realização do exame de corpo de delito quando se tratar de 
crime que envolva: 

I - violência doméstica e familiar contra mulher; 

II - violência contra criança, adolescente, idoso ou pessoa com deficiência.

Assim, toda infração que deixar vestígios precisa passar por perícia. Exceção: Absoluta impossibilida-
de de realizar o exame. Não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem desaparecido os 
vestígios, a prova testemunhal poderá suprir-lhe a falta.

Ademais, existe prioridade para casos com violência doméstica, menor, idoso e pessoa com deficiên-
cia.

Importante!!!

A cadeia de custódia é um conjunto de todos os procedimentos utilizados para manter e documentar 
a história cronológica do vestígio coletado em locais ou em vítimas de crimes, para rastrear sua posse e 
manuseio a partir de seu reconhecimento até o descarte.

Etapas:

I - reconhecimento: ato de distinguir um elemento como de potencial interesse para a produção da 
prova pericial; 

II - isolamento: ato de evitar que se altere o estado das coisas, devendo isolar e preservar o ambiente 
imediato, mediato e relacionado aos vestígios e local de crime; 

III - fixação: descrição detalhada do vestígio conforme se encontra no local de crime ou no corpo de 
delito, e a sua posição na área de exames, podendo ser ilustrada por fotografias, filmagens ou croqui, 
sendo indispensável a sua descrição no laudo pericial produzido pelo perito responsável pelo atendimen-
to; 

IV - coleta: ato de recolher o vestígio que será submetido à análise pericial, respeitando suas caracte-
rísticas e natureza; 

V - acondicionamento: procedimento por meio do qual cada vestígio coletado é embalado de forma 
individualizada, de acordo com suas características físicas, químicas e biológicas, para posterior análise, 
com anotação da data, hora e nome de quem realizou a coleta e o acondicionamento; 

VI - transporte: ato de transferir o vestígio de um local para o outro, utilizando as condições adequa-
das (embalagens, veículos, temperatura, entre outras), de modo a garantir a manutenção de suas carac-
terísticas originais, bem como o controle de sua posse; 

VII - recebimento: ato formal de transferência da posse do vestígio, que deve ser documentado com, 
no mínimo, informações referentes ao número de procedimento e unidade de polícia judiciária relacio-
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Ecologia E Meio Ambiente

Definições

Inserida na esfera das ciências forenses, a criminalística, ou jurisprudência criminal, consiste no 
emprego de métodos científicos na busca e na análise de provas em processos criminais. Em outras 
palavras, é a disciplina que visa ao estudo do delito de maneira que não haja margem à distorção dos 
fatos, prezando sempre pela seguridade da integridade, perseguindo as evidências, para alcançar justiça 
e obtenção de premissas decisórias para a proferirão da sentença. De acordo com o dicionário, trata-se 
de:

“Disciplina do direito penal que tem por objetivo desvendar crimes eidentificar criminosos.”

(AURÉLIO, 2016)

“Conjunto de conhecimentos e técnicas essenciais para a descoberta de crimes e identificação de 
criminosos.”

(AURÉLIO, 2016)

Objetivo Geral: geração de provas periciais para elucidação de ocorrências criminais ou de qualquer 
caso de relevância jurídica, institucional ou mesmo relacionado a uma pessoa física.

Objetivos Científicos

• gerar a qualidade material do fato típico

• verificação dos modos e dos meios utilizados na prática do delito, visando ao provimento da dinâmi-
ca dos fatos

• indicação da autoria do delito

• constituição da prova técnica, por meio da indiciologia material (quando existir viabilidade para tal)

Objetivos da criminalística na localidade do fato

• documentar o local do delito, a partir do trabalho da perícia criminal

Objetivos da criminalística nos processos técnicos

• descrição escrita

• croquis (desenho)

• documentação fotográfica 

• filmagem

• coleta de evidências

Áreas de atuação da criminalística

Diante de quaisquer decisões importantes a serem tomadas para um caso de interesse cível específi-
co, administrativo ou penal, as técnicas da criminalística são elementares. As diversas áreas do conheci-
mento em que essa disciplina se aplica são:

1. Antropologia 
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Biologia

As células dos organismos vivos necessitam de energia para realizar os seus processos de cresci-
mento e manutenção vital, entre os quais estão os de sintetizar novas substâncias, realizar movimentos, 
estabelecer trocas passivas e ativas de substâncias através de membranas, produzir calor, eliminar resí-
duos, desencadear processos de reprodução, etc.

Para obter essa energia realizam o processo de respiração celular que consiste basicamente no 
processo de extração da energia química armazenada nas moléculas de glicose, com a participação do 
oxigênio. É um processo contínuo, que acontece em todas as células dos seres aeróbios, tanto de dia 
como de noite. Se o mecanismo respiratório de entrada de O2for paralisado num indivíduo, suas células 
deixam de dispor de energia necessária para o desempenho de suas funções vitais e inicia-se, então, um 
processo de desorganização da matéria viva, o que acarreta a morte do indivíduo.

A respiração celular da maioria dos seres vivos se realiza dentro de uma estrutura com forma de chi-
nelo: o mitocôndrio, que são verdadeiras “Usinas” de energia. O número de mitocôndrios de uma célula 
varia de alguns até centenas, dependendo se a célula realiza menos ou mais intensamente a respiração 
celular.

Nos organismos aeróbicos, a equação simplificada da respiração celular pode ser assim representa-
da:

C6H12O6+O2-> 6 CO2+ 6 H2O + energia

A respiração é um fenômeno de fundamental importância para o trabalho celular e, portanto, para 
manutenção de vida num organismo. A fotossíntese depende da presença de luz solar para que possa 
ocorrer. 

Já a respiração celular, inclusive nas plantas, é processada tanto no claro como no escuro, ocorre em 
todos os momentos da vida de organismo e é realizada por todas as células vivas que o constituem. Se 
o mecanismo respiratório for paralisado num indivíduo, suas células deixam de dispor de energia neces-
sária para o desempenho de suas funções vitais; inicia-se, então, um processo de desorganização da 
matéria viva, o que acarreta a morte do indivíduo. 
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Ecologia E Meio Ambiente

Doenças de veiculação hídrica

Amebíase

Geralmente, fala-se de ameba (Entamoeba) sempre que há diarreias persistentes. A Entamoeba coli é 
um parasito que se localiza no intestino do ser humano, mas que não o prejudica e, portanto, não precisa 
ser tratada. Já a Entamoeba hystolitica é prejudicial e precisa ser eliminada.

Como se contrai

Esses parasitos são eliminados com as fezes que, se deixadas próximas a rios, lagoas, fossas, podem 
contaminar a água.

Moscas e baratas, ao se alimentarem de fezes de pessoas infectadas, também transmite a parasitose 
a outras pessoas, defecando sobre os alimentos ou utensílios.

Outra forma de transmissão é pelo contato das patas sujas de fezes. Pode-se, ainda, contrair a ame-
ba comendo frutas e verduras cruas, que foram regadas com água contaminada ou adubadas com terra 
misturada a fezes humanas infectadas. Muito frequente é a contaminação pelas mãos sujas de pessoas 
que lidam com os alimentos.

Sintomas

Dores abdominais; febre baixa; ataque de diarreia, seguida de períodos de prisão de ventre; e disente-
ria aguda.

Prevenção/Tratamento

• Fazer com que todos da casa usem a privada. Se as crianças menores usarem penicos, as fezes 
devem ser jogadas na privada.

• Proteger todos os alimentos contra moscas e baratas.

• Proteger as águas das minas, cisternas, poços, lagoas, açudes e valas de irrigação, não permitindo 
que sejam contaminadas por fezes humanas.

• Regar as verduras sempre com água limpa, não aproveitando nunca a água utilizada em casa ou 
água de banho.
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Física

• Colisão inelástica

Quando há perda máxima da energia cinética do sistema, a colisão é classificada como inelástica. 
Após a ocorrência desse tipo de colisão, os objetos participantes permanecem grudados e executam o 
movimento como um único corpo. Como após a colisão não haverá afastamento entre os objetos, a velo-
cidade relativa de afastamento será nula, fazendo com que o coeficiente de restituição seja zero.

A tabela a seguir pode ajudar na memorização das relações entre os diferentes tipos de colisões:

Gráficos na cinemática

Na cinemática, a variável independente é o tempo, por isso escolhemos sempre o eixo das abscissas 
para representar o tempo. O espaço percorrido, a velocidade e a aceleração são variáveis dependentes 
do tempo e são representadas no eixo das ordenadas.

Para construir um gráfico devemos estar de posse de uma tabela. A cada par de valores correspon-
dentes dessa tabela existe um ponto no plano definido pelas variáveis independente e dependente.

Vamos mostrar exemplos de tabelas e gráficos típicos de vários tipos de movimento: movimento retilí-
neo e uniforme, movimento retilíneo uniformemente variado. 

Exemplo 1 

MOVIMENTO RETILÍNEO E UNIFORME

Seja o caso de um automóvel em movimento retilíneo e uniforme, que tenha partido do ponto cujo 
espaço é 5km e trafega a partir desse ponto em movimento progressivo e uniforme com velocidade de 
10km/h.

 

Considerando a equação horária do MRU s = so + vot, a equação dos espaços é, para esse exem-
plo, 

s = 5 + 10t 

A velocidade podemos identificar como sendo: 

v = 10km/h 

E o espaço inicial: 
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Química

Com o passar do tempo e com a descoberta de milhares de substâncias inorgânicas, os cientistas 
começaram a observar que alguns desses compostos poderiam ser agrupados em famílias com proprie-
dades semelhantes: as funções inorgânicas.

Na Química Inorgânica, as quatro funções principais são: ácidos, bases, sais e óxidos. As primeiras 
três funções são definidas segundo o conceito de Arrhenius. Vejamos quais são os compostos que cons-
tituem cada grupo:

→ Ácidos:

São compostos covalentes que reagem com água (sofrem ionização) e formam soluções que apre-
sentam como único cátion o hidrônio (H3O1+) ou, conforme o conceito original e que permanece até hoje 
para fins didáticos, o cátion H1+.

a) Equações de ionização de ácidos

H2SO4 → H3O1+ + HSO41- ou H2SO4 → H1+ + HSO4-

aHCl → H3O1+ + Cl1- ou HCl → H1+ + Cl1-

b) Ácidos principais:

Ácido Sulfúrico (H2SO4)

Ácido Fluorídrico (HF)

Ácido Clorídrico (HCl)

Ácido Cianídrico (HCN)

Ácido Carbônico (H2CO3)

Ácido fosfórico (H3PO4)

Ácido Acético (H3CCOOH)

Ácido Nítrico (HNO3)

→ Bases

São compostos capazes de dissociar-se na água, liberando íons, mesmo em pequena porcentagem, e 
o único ânion liberado é o hidróxido (OH1-).

a) Equações de dissociação de bases

NaOH(s) → Na1+ + OH1-

Ca(OH)2 → Ca2+ + 2 OH1-

b) Exemplos de bases

Hidróxido de sódio (NaOH)

Hidróxido de cálcio (Ca(OH)2)
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— Conjuntos Numéricos

O grupo de termos ou elementos que possuem características parecidas, que são similares em sua 
natureza, são chamados de conjuntos. Quando estudamos matemática, se os elementos parecidos ou 
com as mesmas características são números, então dizemos que esses grupos são conjuntos numéri-
cos1.

Em geral, os conjuntos numéricos são representados graficamente ou por extenso – forma mais co-
mum em se tratando de operações matemáticas. Quando os representamos por extenso, escrevemos os 
números entre chaves {}. Caso o conjunto seja infinito, ou seja, tenha incontáveis números, os represen-
tamos com reticências depois de colocar alguns exemplos. Exemplo: N = {0, 1, 2, 3, 4…}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois eles são os mais usados em problemas e ques-
tões no estudo da Matemática. São eles: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais e Reais.

Conjunto dos Números Naturais (N)

O conjunto dos números naturais é representado pela letra N. Ele reúne os números que usamos para 
contar (incluindo o zero) e é infinito. Exemplo:

N = {0, 1, 2, 3, 4…}

Além disso, o conjunto dos números naturais pode ser dividido em subconjuntos:

N* = {1, 2, 3, 4…} ou N* = N – {0}: conjunto dos números naturais não nulos, ou sem o zero.

Np = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ N: conjunto dos números naturais pares.

Ni = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ N: conjunto dos números naturais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Conjunto dos Números Inteiros (Z)

O conjunto dos números inteiros é representado pela maiúscula Z, e é formado pelos números inteiros 
negativos, positivos e o zero. Exemplo: Z = {-4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns subconjuntos:

Z+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos.

Z- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não positivos.

Z*+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos e não nulos, ou seja, sem o zero.

Z*- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não positivos e não nulos.

Conjunto dos Números Racionais (Q)

Números racionais são aqueles que podem ser representados em forma de fração. O numerador e o 
denominador da fração precisam pertencer ao conjunto dos números inteiros e, é claro, o denominador 
não pode ser zero, pois não existe divisão por zero.

1 https://matematicario.com.br/
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Noções de Contabilidade

Conceito

Contabilidade é ciência social que registra fenômenos financeiros e econômicos que estão atrelados 
com PATRIMÔNIO (bens, direitos e obrigações) da entidade (pode ser pessoa física ou jurídica; exem-
plo empresa, organização ou cia). Gerar relatórios com interpretação das mudanças que ocorreram com 
patrimônio da empresa e auxiliando na tomada de decisões pelos usuários.

Objetivo

Objetivo da Contabilidade é estudar e compreender o patrimônio, que é formado por:

• BENS – prédios, veículos, máquinas, estoque, etc;

• DIREITOS – contas a receber (exemplo, cliente que efetua o pagamento) que pode ser de curto ou 
longo prazo;

• OBRIGAÇÕES – contas a pagar (exemplo, boletos de fornecedores, empréstimos) que são em curto 
ou longo prazo;

E com identificação das alterações do patrimônio expor os dados aos usuários ligados a entidade (in-
ternos e externos) para desenvolver objetivos a organização. 

Finalidade

Contabilidade tem finalidade de organizar, analisar e mensurar a riqueza da empresa. Com coleta e 
registro das mudanças do patrimônio, é possível visualizar o desenvolvimento da organização junto ao 
mercado.

Além de acompanhar os resultados, compreendendo os dados financeiro é possível a tomada de de-
cisão pelos usuários da entidade. Com atual cenário econômico no mundo, a contabilidade passou a ser 
importante direcionador de estratégias definindo diretrizes a serem tomadas pelas empresas.

Usuários

Com as informações contábeis analisadas e registradas, os dados para criação de medidas ficam ade-
quadas para os usuários internos e externos. Que são:

Internos – São aqueles que estão ligados diretamente com empresa, que precisam acompanhar o 
crescimento, rentabilidade, verificar a criação de projetos. Com os dados os usuários internos podem 
saber o melhor momento de expansão da empresa, como criação de filial; aumentar folha de pagamento; 
aumenta ou diminuição dos lucros.

• Sócios e proprietários; 

• Acionista; 

• Empregados;

• Administradores.

Externos - Esses usuários costumam analisar qual situação da empresa no mercado, eles procuram 
saber quais as condições financeiras da empresa, tem capacidade de cumprir com suas obrigações para 
realizar operações de crédito (score), se estão em dia com suas obrigações tributárias. Resumindo, os


